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ATA DA SEPTUAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DATA: 08 de maio de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin - Presidente

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz - Titular

MP - Claudinei Ferrari – Titular

MF – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira - Suplente

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copa – Nelson Vila Nova de Aquênio - Titular

Cobap - Oswaldo Garcia Velloso – Suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini - Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag – Evandro José Morello - Suplente

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch - Titular

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Ausências justificadas

MF – Arno Meyer – Titular

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS/SPC – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães - Suplente

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva - Titular

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes – Titular

Convidados
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego – Paulo Jobim
ITEM 1 - ABERTURA. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social – Dr. José Cechin.  

ITEM 1.1 – Aprovação da Ata da 78ª Reunião Ordinária. 
Aprovação postergada para a próxima reunião ordinária, tendo em vista que a minuta – em razão do atraso na conclusão do processo licitatório para contratação de empresa para prestação de serviços taquigráficos – não foi distribuída previamente aos Senhores Conselheiros.

ITEM 1.2 – Balanço das ações da Previdência Social no mês de abril/2002. O inteiro teor das falas do Presidente, Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin e do Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, na qualidade de Presidente “ad hoc”, encontra-se registrado na transcrição, Anexo I, fl. 01. O Presidente, entre outros assuntos destacou: a assinatura do projeto de lei de reconhecimento automático de direitos, que retroage a 1976, solicitando o apoio de todos junto aos parlamentares, para a aprovação do referido ato legal; o plano de investimentos da Dataprev, que visa recuperar atrasos nos investimentos, a modernização e a atualização da capacidade de atendimento da empresa; o programa de regularização dos imóveis do INSS; a concorrência em andamento para contratação de pessoal terceirizado, hoje em torno de 3.000 pessoas que já operam nas novas agências do INSS; a questão do segurado, para o qual a Previdência busca elementos objetivos e menos onerosos para reconhecer o seu direito. Projeto nesse sentido encontra-se em fase de elaboração no âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social. Enfatizou, ainda, que outras tarefas em andamento no Ministério visam deixar, até o final do ano, estudos, trabalhos, informações, quantificações e um desenho de alternativas que possam subsidiar e facilitar as medidas a serem tomadas pelo próximo governo; que o “déficit” está relativamente estabilizado e sua evolução depende muito da taxa de recomposição e do ganho real do salário mínimo. Franqueada a palavra aos presentes manifestou-se inicialmente o Conselheiro Remígio Todeschini para indagar a respeito da realização de concurso público para preenchimento de cargos no INSS, segundo acordado após o movimento dos servidores, realizado no ano passado e solicitar maiores informações sobre o plano para combate à fraude e à sonegação. O representante da Copab, Jurandir Pereira da Silva, abordou, com preocupação, o enfoque que a mídia tem dado às informações relativas à Previdência Social, citando dados recentemente repassados à imprensa por um promotor pertencente a Força-Tarefa que atua no combate à fraude, onde ele dizia que de quatro benefícios concedidos, um era fraudado, informação sabidamente maldosa e distorcida da realidade O Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho sugeriu que a Força-Tarefa mencionada atue também na área de arrecadação, principalmente do setor rural, onde se observa uma grande evasão, colocando a Confederação Nacional da Agricultura à disposição para mostrar, inclusive, alguns setores estratégicos. Respondeu o Presidente que o tema sonegação e combate à fraude pode ser tratado numa próxima reunião, trazendo-se os responsáveis pela Força-Tarefa, pela Central de Risco e pela área de arrecadação e fiscalização do INSS, para informar sobre o andamento do referido programa e respectivos planos de trabalho, levando-se em conta a sugestão do Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho, quanto à intensificação da fiscalização na área rural.

Assume a presidência dos trabalhos o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro.

ITEM 2 (  Agenda de Cooperação Técnica – União Européia/América Latina.  Inicialmente o Presidente e Conselheiro, Vinícius Carvalho Pinheiro, informou que a reunião realizada em Haia, na Holanda, nos dias 3 e 4 de abril foi fruto de um acordo entre todos os Chefes de Estados da União Européia e da América Latina, ocasião em que se definiu a seguridade social como área prioritária de cooperação entre os países dos dois continentes. Nessa Conferência, preparatória para a reunião em Valência para os Ministros de América Latina e União Européia, com o objetivo de traçar diretrizes, prioridades e ações conjuntas na área de seguridade social, foi elaborado um documento, a todos distribuído, denominado “Declaração de Haia”, com os seguintes destaques: observou-se que o modelo de reestruturação da reforma da Previdência Social no Brasil tem sido colocado como contraposição ao modelo chileno, servindo como uma espécie de paradigma para o resto da América Latina em termos de soluções para a organização do sistema previdenciário, que não passa pela transição ao sistema de capitalização, e sim pelo fortalecimento do sistema de repartição; a reunião dos ministros acima referida deve se traduzir em ajudas concretas para os países da região, principalmente em termos de efetivação de convênios multilaterais, bilaterais em relação aos trabalhadores migrantes. Nesse sentido, foi solicitada a adesão do Brasil ao Acordo Multilateral da União Européia, cuja idéia é que o trabalhador brasileiro possa trabalhar e viver na União Européia tendo seus direitos providenciários garantidos. Além disso, o Brasil solicitou ajuda financeira, especialmente na área de treinamento, capacitação e desenvolvimento de projetos, preferencialmente à título de doação. Complementando, o Conselheiro Remígio Todeschini ressaltou que o “Documento de Haia” retrata as principais preocupações hoje existentes no mundo quanto a um sistema de seguridade social. Enfatizou dois aspectos que julga importantes nesse processo: o papel do Estado no processo de proteção social, no sentido de buscar uma maior universalidade em um sistema de repartição e a participação dos atores sociais na gestão e na administração do sistema. Sugeriu que este Conselho estude com profundidade a questão do financiamento e sustentabilidade da Previdência Social, definindo-se cada recurso financeiro e as várias contribuições sociais que dão essa sustentação.
ITEM 3 – Qualidade dos dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. Tema apresentado pelo Gerente do CNIS, Dr. Eduardo da Silva Pereira, em atendimento ao que estabelece o inciso X do art. 2º do Regimento Interno do CNPS, que determina o acompanhamento e manutenção do CNIS, que enfocou, basicamente, avaliação da qualidade dos dados do CNIS, projeto contratado com recursos do Proast, com o objetivo de avaliar se os dados armazenados têm qualidade suficiente para serem utilizados como instrumento de prova para concessão de benefícios previdenciarios. Portanto, essa consultoria se focou na questão dos vínculos trabalhistas para permitir o encaminhamento de projeto de lei ao Congresso Nacional, autorizando o uso das informações de vínculos, retroativas a 1976. Na fl. 10 da transcrição, Anexo I, detalhou o trabalho apresentado pela empresa contratada, aduzindo, finalmente, que a consultoria apresentou vários relatórios de mensuração da qualidade, de avaliação dos procedimentos adotados no CNIS para recepção de informações, inclusive relatório onde consta um plano de ação para a melhoria da qualidade dos dados, que já vem sendo trabalhado, especialmente no que se refere ao melhor controle das informações que vem das fontes e a construção de ferramentas de estatística. Destacou que toda metodologia de trabalho e os programas que a consultoria desenvolveu e construiu vão ficar de posse do Ministério e da Dataprev, de modo que os critérios de validade possam ser aprimorados e também repetido esse trabalho periodicamente, com o propósito de se ter um acompanhamento regular dessa qualidade de dados, comparando e acompanhando, ao longo do tempo, a evolução desses indicadores. Questionamentos e respectivos esclarecimentos por parte da Gerência do CNIS e do INSS, deste último, sobre o processo de inversão do ônus da prova, encontram-se transcritos no documento, Anexo I. Maior detalhamento sobre as causas do indeferimento e os problemas do represamento de benefícios deverão ser apresentados pelo INSS na próxima reunião.
ITEM 4 ( Resultados do Grupo de Trabalho sobre o Segurado Especial. Tema apresentado pelo Dr. João Donadon, Coordenador do Grupo de Trabalho constituído no âmbito do CNPS para estudar a situação da Previdência Social rural dos segurados especiais. Após exaustivas discussões, resguardadas as ponderações da Confederação Nacional da Agricultura – CNA e da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – Contag, que difere em alguns aspectos da posição que foi majoritária no Grupo de Trabalho, este apresentou como proposta que o Conselho encaminhe e recomende ao Ministério a elaboração de um projeto de lei que estabeleça uma nova estrutura da categoria do contribuinte individual, tratando-a integralmente, sistemática que, com certeza, não eliminará todos os problemas, mas reduzirá substancialmente as dificuldades enfrentadas tanto pelos trabalhadores como pela Previdência Social.

Deliberação: Aprovada resolução nos seguintes termos: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, em sua 79ª Reunião Ordinária, realizada no dia 8 de maio do corrente ano, dentro da sua competência e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, considerando as conclusões do Grupo de Trabalho instituído pela Resolução nº 1.207, de 24 de setembro de 2001, resolve: 1. Recomendar ao Ministério da Previdência e Assistência Social a elaboração de projeto de lei dispondo sobre a identificação, inscrição e forma de contribuição do segurado especial, observando as conclusões do Grupo de Trabalho instituído pela Resolução nº 1.207, de 24 de setembro de 2001, e levando em consideração as matérias em tramitação no Congresso Nacional. 2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ITEM 5 – Projeções atuariais do Regime Geral e Previdência Social – RGPS/Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS/servidores civis e militares. Apresentação postergada para a próxima reunião.

ITEM 6 – Assuntos diversos.

6.1 – Instituição de Grupo de Trabalho destinado a tratar do financiamento da Previdência Social. 

Deliberação: Aprovada resolução com o seguinte teor: O Plenário Do Conselho Nacional De Previdência Social – CNPS, em sua 79ª Reunião Ordinária, realizada no dia 8 de maio do corrente ano, no uso da atribuição que lhe confere o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar ao Ministério da Previdência e Assistência Social a constituição de Grupo de Trabalho para estudar e propor medidas acerca do financiamento e sustentabilidade da Previdência Social. 2. Recomendar que o Grupo de Trabalho seja constituído por: I – um representante do Ministério da Fazenda; II – um representante do Ministério da Previdência e Assistência Social; III – um representante do Instituto Nacional do Seguro Social; IV – um representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas; V – um representante dos trabalhadores; VI – um representante dos empregadores. 3. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

6.2 – Regulamentação do art. 154 do Decreto nº 3.048 – desconto na renda mensal dos beneficiários de contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social. Assunto abordado pelo Conselheiro Delson Villa Nova de Aquino, representante da Cobap, que solicitou esclarecimentos sobre os descontos na renda mensal dos beneficiários, mais especificamente para entidades não regulamentadas legalmente, o que foi acatado pela presidência.

6.3 – Uniprev – Universidade da Previdência. A Presidente do INSS e Conselheira, Judith Izabel Ize Vaz, comunicou o lançamento, no dia 9 do mês em curso, às 10 horas, da Uniprev – Universidade da Previdência, que consiste em um treinamento, no próprio local de trabalho – via web, para os servidores do INSS que atuam na ponta da linha. Formulou convite ao Senhores Conselheiros para participarem do referido evento, a ser realizado no Memorial JK, em Brasília. 
6.4 – Assuntos definidos como pontos de pauta para a próxima reunião. 1. Projeções atuariais do Regime Geral e Previdência Social – RGPS/Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS/servidores civis e militares. 2. Processo de combate à fraude e à sonegação. 3. Recomendações da OIT sobre a organização da Seguridade Social. 4. Esclarecimentos sobre indeferimento e represamento de benefícios e sobre o art. 154 do Decreto 3.048 – desconto na renda mensal dos benefícios de contribuições devidas à Previdência Social.
II – Encerramento. Nada mais havendo a tratar o Presidente agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, ____________, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente “ad hoc”, Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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